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EOL/TV. 
lÇo se integram na sontea 

ça, para efeito de 3a execuçao, os mo 
tivos de sua oonc1u ao.  Embargos  de 
declaração improcedentes, 

'VISTO3 E RELATADOS ;ates autos em que 

o Consórcio Administrador de Empresas de Mineraç o op e em 

bargos declarat6rios ao a06rd o proferido polo extinto Coa, 

saibo Nacional do Trabalho, aos 6 de agosto de 19146,no pro 

cesso em que o ora embargante contende com o 81n41oato dos 

Trabalhadores na Industria da Extração do Carvão, represen 

tando seus associados Ataide Felizardo o Jogo Alvos Coelho: 

r2rat0...ae de embargos de declaração 

opostos ao acord o do fia. i8I.. a 188 e que, em sua parte de 

ois ria, considerando que a sentença do  0onselbo Regional, 

hoje Tribunal Regional, havendo bem apreciado a mat ria,era 

de ser mantida, por seus juridicos fundamentos, concluiu n 

gando provimento aos recursos interpostos por ambos os Uti 

gazites. 

Aquele ao6rd o do Tribunal Regional 

condenava o ora embargante ao pagamento do acresoimo de 20% 

sobre 14 das horas noturnas trabalhadas pelos empregados re-

clamantes, quando em dobre de serviços, absolvendo-a, aaain 

das demais  cominaç ea impostas pela decisão da primeira 

inot ncia. 

O então recorrente e ora embargan-

te, 0ona6rc10 Administrador de Empresas de Mineração enten-

de que se a doo is o do  Tribunal Regional foi mantida, 0 1 

sequentomente absolvida foi a reclamada do pagamento corres 
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correspondente ao chamado ttdobrett.  E coric1i1 que, se assim foi, 

isso deve ser declarado. 

Intende, ainda, que o acórdão embargado 6 do ser 

declarado no sentido de que as horas de trabalho noturnas devem 

ser pagas quando trabalhadas, sem revezamento. 

• isgo improcedentes os embargos.  No ha como via 

lumbrar no acórdão qualquer ponto que enseje as duvidas que  re 

pontaram no espirito do embargante e ~ ventura se projetem a6-

bre a exeouç o. 

O ac6rd an embargado oõnfix'mou integral, lite-

ralmente a decis o do Tribunal  Regional, sem altera-la, pouco 

importando a apreciaç o constante da parte expositiva, ou o ae 

tido que , esta queira atribuir o embargante. 

regra fundamental, desde as Ordenações do 

Reino 'Silva, Ord, liv. III, Tit. 66, § 22) 9 que a ececuçjo e6 

mente pode versar s6bre o que ficou explicito na cone ue o  ou 

diapositivo da sentença. 

Os motivos subjetivos, as raz&8 o az'guinen - 

tos, que  moveram os animo  do julgador, riso teem autoridade de 

coisa julgada, segundo 3avigneyfoi o primeiro a notar, teoria 

aceita pelo vigente Codigo de Processo Civil, cujos comentado 

res observam que "os motivos subjetivos, ou sejam as cone4era* 

ç&es e as premissas de fato e de direito rio se identificam oca 

conclusão.  E justamente por isso no teem força de coisa ju. 

gada"  (Carvalho Santos, Cod, de Proc. V. IV, pag. 

E o autorisado Pedro Batista Martlna, oaorj 

ve que a nossa lei: "N o estende a autoridade de coisa ,3ulgada 

aos raciocinios logicos que precedem o dispositivo da sentença, 

em regra de carater puramente subjetivo, nem mesmo aoaJ'anotivoa 

determinantes da sua conclusão (Ccii. de Proc. III-pag.; 3116). 

A decis o do Tribunal Regiona1, mantida 

integralmente por iate Superior Tribunal, assim terá d se;' exA 
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exøcut&da, em atenç o a seus Próprios termos. .e no aos motivos 

do ao6rd o que pura e aixiplo merite o canfirn2ou, 

ISTO POSTO, 

ACORDAM os Juizes do  Tribunal-Superior do Traba 

lho, por unanimidade de votos, em regeitar os embargos de deela 

rag o, por impzooedentes. 

Custas  1Qg . 

kj0 de Janeiro, 26 de setembro de-1946 

"eraÏdo Montedon o Bezerra de Menezes 

Dorval  Laoerda 
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